
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.896 - SP (2014/0114671-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : RENATA COSTA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BRASILINTERPART 
ADVOGADO : MAURÍCIO GUÍMARO MENDES BARRETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO.
1. "As procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado são peças obrigatórias à formação do agravo de instrumento, a 
teor do disposto no art. 525, caput e inciso I, do Código de Processo Civil" 
(AgRg no REsp 1.397.894/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 14/10/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.896 - SP (2014/0114671-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A parte agravante alega viável suprir a deficiência de representação nos 

termos do art. 13 do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.896 - SP (2014/0114671-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional 
em oposição a acórdão que não conheceu de agravo por deficiência na 
formação do instrumento.
A agravante alega violação dos arts. 13 e 535 do Código de Processo 
Civil. Entende ser possível a juntada posterior do substabelecimento 
faltante nos autos.
É o relatório.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
O tema trazido ao debate foi explicitamente analisado na origem, não 
havendo de se falar em omissão.
No mérito, o aresto perfilha o entendimento de que a procuração do 
agravado é documento essencial à formação do agravo de instrumento 
previsto no art. 522 do Código de Processo Civil.
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA, NA ORIGEM, DE JUNTADA DA 
PROCURAÇÃO DOS AGRAVADOS. PEÇA OBRIGATÓRIA À 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. VÍCIO AUTÔNOMO. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 525, CAPUT E INCISO I, DO CPC. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem entendeu que a Caixa Econômica Federal, o 
Banco do Brasil S.A. e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos são requeridos na ação principal, razão pela qual seria 
imprescindível a juntada da outorga de poderes a seus respectivos 
patronos. Insuscetível de revisão o referido entendimento, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
2. As procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado são peças obrigatórias à formação do agravo de 
instrumento, a teor do disposto no art. 525, caput e inciso I, do 
Código de Processo Civil.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1397894/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2013, DJe 14/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. O translado da procuração do agravado é peça essencial para o 
conhecimento do agravo, nos termos da atual redação do art. 525 do 
Código de Processo Civil.
2. A ausência da procuração pode ser suprida por meio de certidão 
que comprove sua inexistência, o que não ocorreu na hipótese.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1230872/AL, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 28/10/2013)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência deste 

Tribunal, segundo a qual a ausência de juntada de cópia da procuração de uma das 

partes é fundamento para o reconhecimento de deficiência de formação do agravo do 

agravo de instrumento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0114671-8 AREsp 517.896 / SP

Números Origem:  02276372520128260000  20130000044784  20130000168230  2276372520128260000  
4092044879  488911998  4889198  5830019980488910  9313440

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : RENATA COSTA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BRASILINTERPART
ADVOGADO : MAURÍCIO GUÍMARO MENDES BARRETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : RENATA COSTA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BRASILINTERPART
ADVOGADO : MAURÍCIO GUÍMARO MENDES BARRETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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